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continuação 

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos 
à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da Allseg Seguradora S.A. referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das respectivas 
notas explicativas e dos relatórios dos auditores independentes relativos à auditoria das 
demonstrações financeiras e à auditoria atuarial. Durante o exercício de 2025, os prêmios 
emitidos totalizaram R$ 829,4 milhões (R$ 475,2 milhões em 2024), crescimento de 74,5% 
no período, e os prêmios ganhos foram a R$ 610,8 milhões (R$ 482,0 milhões em 2024), 
representando um crescimento anual de 26,7%. Mais importante do que aumentar a receita 
foi elevar, exponencialmente, o resultado: aumento de 90,9% no lucro líquido em relação 
ao ano anterior (R$39,9 milhões em 2025 vs. R$ 20,9 milhões em 2024). Os resultados 
denotam solidez e acenam para um promissor futuro, reafirmando seu espaço no mercado 
segurador com compromisso e responsabilidade. A Allseg continuamente ingressa em novos 
segmentos, como ramos Náutico e Aeronáutico demonstram, com o objetivo de manter a 
trajetória de crescimento e consolidar sua atuação nos ramos Pessoas, RCO e Garantias. 
Igualmente importante, pudemos fortalecer ainda mais nosso olhar para o social ao direcionar 
parte do Imposto de Renda (2025) para projetos sociais por meio de leis de incentivo fiscal. 

Continuaremos a acompanhar outros projetos nas áreas da Música, Cidadania, Esporte, 
Capacitação de idosos e Educação digital para crianças e adolescentes, que poderão ser 
positivamente impactados nos próximos anos. A nossa Política de Sustentabilidade, publicada 
no site, dentre outras, apresenta em suas diretrizes, no relacionamento ético, o respeito 
dos Direitos Humanos, da diversidade, da dignidade e sempre adotar práticas que proíbam 
atos discriminatórios e de assédio de qualquer natureza; bem como garantir trabalho digno 
para homens e mulheres, alinhado à não discriminação, à remuneração justa, segura e que 
combata o trabalho infantil e escravo. Abaixo quadro comparativo com a quantidade e a 
proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos da companhia:

2025
Homens % Mulheres % Total

Funcionários 73 50% 73 50% 146
Nível Gerência 18 69% 8 31% 26
Nível Diretoria 11 85% 2 15% 13
Média salarial 19.253,65 7.426,52

2024
Homens % Mulheres % Total

Funcionários 68 50% 68 50% 136
Nível Gerência 16 67% 8 33% 24
Nível Diretoria 11 85% 2 15% 13
Média salarial 19.278,54 7.153,61

A política de investimentos se manteve conservadora (a totalidade dos recursos foi mantida 
em quotas de fundos de investimentos de renda fixa lastreados em títulos públicos), e a 
distribuição de dividendos acompanha o disposto na Legislação vigente e no Estatuto Social.
A Allseg Seguradora S.A. agradece aos seus Segurados, Corretores e demais parceiros de 
negócios, além da Superintendência de Seguros Privados SUSEP, a confiança depositada 
na Empresa, bem como aos colaboradores, pela dedicação e valiosas contribuições no 
desenvolvimento da empresa.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026.

Notas explicativas da administração às demonstrações 31/12/2025 e de 2024 - Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional: A Allseg Seguradora S.A. (“Seguradora” ou “Allseg”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) a operar nos ramos de seguros de pessoas e danos em todo território nacional, 
podendo ainda participar de outras sociedades, conforme definido na legislação em vigor. 
Sua sede é na Av. Angélica, 2626 - Térreo - Consolação, São Paulo - SP, 01228-200. Sua 
composição acionária se dá de 99,9% de ações ao Sr. Pedro Pereira de Freitas e 0,01% 
de ações destinadas ao Sr. Paulo de Oliveira Medeiros e Francisco de Assis Fernandes.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, segundo os critérios estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648, 
de 12 de novembro de 2021, e alterações posteriores, Lei das Sociedades por Ações e as 
normas regulamentares do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aprovados pelo órgão regulador, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram preparadas segundo a premissa de continuação dos negócios da 
Seguradora em curso normal de suas operações. Norma contábil que não foi referendada 
pela SUSEP:  CPC 50 – Contratos de seguro (entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023), 
contudo a SUSEP ainda não aprovou a adoção dessa norma.  CPC 51 – Apresentação e 
divulgação nas Demonstrações Financeiras:  CBPS 01/IFRS S1 – Requisitos gerais para 
divulgação de informações financeiras relacionadas a sustentabilidade  CBPS 02/IFRS S2 
– Requisitos de divulgação relacionados ao clima. A emissão das demonstrações financeiras 
da Seguradora foi autorizada pela Administração em 26 de fevereiro de 2026. 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o “custo histó-
rico” como base de valor, ajustado pela avaliação a valor justo dos ativos financeiros nas 
categorias “avaliado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes” e “avaliado 
ao valor justo por meio do resultado”. As demonstrações financeiras foram preparadas 
segundo a premissa de continuação dos negócios da Seguradora em curso normal. A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Seguradora no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Conver-
são de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Seguradora estão apresentadas em Reais (R$), que também 
é a moeda funcional da Seguradora. (b) Conversão e saldos denominados em moeda 
estrangeira: As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio nas datas das transações. Os ganhos ou 
perdas de conversão de saldos, denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquida-
ção de tais transações e da conversão de saldos na data de fechamento de balanço, são 
reconhecidos no resultado do período. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias e outros ativos de curto 
prazo com vencimento original de três meses ou período menor, de alta liquidez e com baixo 
risco de variação ao valor de mercado. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação e 
mensuração: Os ativos financeiros no reconhecimento inicial são classificados de acordo 
com o modelo de negócios da Seguradora nas características dos fluxos de caixa contratu-
ais dos ativos financeiro. São classificados nas categorias mensurados pelo valor justo ou 
pelo custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos sejam eles para obtenção de fluxos de caixa quanto pela venda do ativo 

financeiro, o que determinará o método de mensuração e a forma de reconhecimento dos 
ganhos ou das perdas dos ativos. (a) Ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) : Esta categoria mensura os ativos financeiros pelo valor justo 
por meio do resultado no momento inicial de sua aquisição. Os ganhos e perdas decorrentes 
de variações no valor justo dos ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado são registrados imediatamente e apresentados na demonstração do resultado. (b) 
Custo amortizado: Incluem-se nesta categoria os recebíveis não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis que não são cotados em um mercado ativo. Os recebíveis da 
Seguradora compreendem, substancialmente “Créditos das operações com seguros e res-
seguros” e “Outros créditos operacionais”. Os recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, reduzido de qualquer perda por redução ao valor recuperável conforme estudo 
técnico atualizado a cada data de balanço. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) : Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - VJORA foram clas-
sificados levando em consideração o modelo de negócios e nas características dos fluxos 
de caixa contratuais dos ativos financeiros, ou seja, em determinar se os fluxos de caixa 
resultarão da obtenção dos fluxos de caixa contratados ou da venda do ativo financeiro. Os 
ganhos e as perdas são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA) à exceção 
das receitas de juros pelo método dos juros efetivos, perdas de crédito esperadas e reversões 
e ganhos e perdas cambiais. Quando ao ativo financeiro proveniente de instrumentos de 
dívida é desconhecido, os ganhos e as perdas acumuladas anteriormente e que estão 
reconhecidos em ORA, são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado. (d) Deter-
minação do valor justo dos ativos financeiros: O valor justo dos ativos financeiros é 
registrado com base em mercado ativo através de cotações públicas. Sem mercado ativo, 
o valor justo é realizado através de técnicas e/ou metodologias de valorização apropriadas, 
tais como: uso de recentes transações de mercado; referências ao valor justo de outro 
instrumento que seja substancialmente similar; fluxo de caixa descontado; e/ou modelos 
específicos de precificação utilizados pelo mercado. O valor justo das aplicações em fundos 
de investimentos foi registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos. Ativos com valores divulgados em domínio público 
como Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) 
e pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão tiveram seu valor justo de acordo com a divulgação 
dessas fontes. Os instrumentos financeiros compreendem:  Preços cotados em mercado 
ativo para ativos idênticos (Nível 1);  Títulos não cotados nos mercados abrangidos no “nível 
1”, mas cuja precificação é direta ou indiretamente observável (Nível 2). 2.5 Impairment 
(análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros: (a) Ativos 
financeiros avaliados pelo custo amortizado: Os ativos classificados nesta categoria, 
após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Seguradora a cada data de balanço e, 
havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado registro no resultado do 
período. Os recebíveis originados de contratos de seguro, como os saldos de prêmios a 
receber de segurados e congêneres e os sinistros pagos a recuperar de resseguradoras e 
congêneres, são classificados pela Seguradora nesta categoria. Uma perda por redução ao 
valor recuperável desses recebíveis é apurada com base em estudo técnico elaborado em 
consonância com as determinações estabelecidas pela SUSEP. (b) Ativos financeiros: Para 
a redução ao valor recuperável de ativos financeiros (imparidade), o CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros considera as perdas de crédito esperadas, que são uma estimativa ponderada 
por probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente de todos os déficits de caixa) 
ao longo da vida esperada do ativo financeiro. O déficit de caixa é a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à entidade de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a entidade 
espera receber. Como as perdas de crédito esperadas consideram o valor e a época dos 

Balanço patrimonial em 31/12/2025 e de 2024 - Em milhares de reais
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 862.497 565.512
Disponível 13.758 12.288
Caixa e bancos 5 13.758 12.288
Aplicações 6 364.597 260.682
Créditos das operações seguros e resseguros 230.802 118.307
Prêmios a receber 7.1 189.535 99.108
Operações com seguradoras 7.2 22.308 7.736
Operações com resseguradoras 7.3 18.959 11.463
Outros créditos operacionais 1.976 538
Ativos de resseguro – provisões técnicas 8 183.672 120.913
Títulos e créditos a receber 9.227 14.200
Títulos e créditos a receber 52 82
Créditos tributários e previdenciários 9.1.1 7.765 12.466
Depósitos judiciais e fiscais 321 546
Outros créditos a receber 10 1.089 1.106
Outros valores e bens 5 22
Despesas antecipadas 36 46
Custo de aquisição diferido 11 58.424 38.516
Seguros 58.424 38.516
Não circulante 243.250 149.209
Realizável a longo prazo 242.720 148.376
Créditos das operações com seguros e resseguros 13.327 17.610
Prêmios a receber 7.1 13.327 17.610
Ativos de resseguro – provisões técnicas 8 129.722 66.421
Títulos e créditos a receber 3.204 5.103
Créditos tributários e previdenciários 9.1.1 3.193 5.092
Outros créditos a receber 10 11 11
Custo de aquisição diferidos 11 96.468 59.241
Seguros 96.468 59.241
Investimentos 12 227 227
Participações societárias 227 227
Imobilizado 302 606
Imóveis de uso próprio 186 469
Bens móveis 116 137
Total do ativo 1.105.747 714.721

Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 724.453 483.933
Contas a pagar 27.006 15.393
Obrigações a pagar 13.1 17.444 6.568
Impostos e encargos sociais a recolher 13.2 3.458 2.200
Encargos trabalhistas 13.3 1.168 1.125
Impostos e contribuições 13.4 4.936 5.500
Débitos de operações com seguros e resseguros 259.570 159.372
Prêmios a restituir – 311
Operações com seguradora 4.249 3.859
Operações com resseguradoras 14 194.904 124.251
Corretores de seguros e resseguros 15 57.881 29.949
Outros Débitos Operacionais 2.536 1.001
Depósitos de terceiros 16 5.245 1.654
Provisões técnicas – seguros 17 432.632 307.514
Danos 370.273 238.483
Pessoas 60.444 68.778
Vida Individual 1.915 254
Não circulante 275.653 152.105
Contas a pagar – 113
Tributos diferidos 13.4 – 113
Débitos das Operações com seguros e resseguros 2.708 2.871
Corretores de Seguros e Resseguros 15 2.708 2.871
Provisões técnicas – seguros 17 272.786 149.029
Danos 272.779 102.024
Pessoas 7 47.005
Outros débitos 159 91
Provisões Judiciais 18.1 159 91
Patrimônio líquido 105.641 78.683
Capital social 19.1 32.278 32.278
Aumento de capital em aprovação 19.1 59.143 –
Reservas de reavaliação 19.2 – 170
Reservas de lucros 19.3 14.220 46.235

Total do passivo e do patrimônio líquido 1.105.747 714.721
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos 
em 31/12/2025 e de 2024 Em milhares de reais (exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado Notas 31/12/2025 31/12/2024
Prêmios emitidos 829.382 475.175
Variação das provisões técnicas de prêmios 22 (218.583) 6.872
Prêmios ganhos 21 610.799 482.047
Sinistros ocorridos 21 (230.247) (187.391)
Custos de aquisição 23 (120.917) (100.235)
Outras receitas e despesas operacionais 24 (16.964) (23.075)
Resultado com resseguro 25 (158.664) (105.618)
Receita com resseguro 44.367 41.436
Despesa com resseguro (203.031) (147.054)
Despesas administrativas 26 (59.516) (55.210)
Despesas com tributos 27 (12.390) (2.977)
Resultado financeiro 28 44.332 25.386
Resultado operacional 56.433 32.927
Ganho com ativos não corrente – 7
Resultado antes dos impostos e participações 56.433 32.934
Imposto de renda 9.1.2 (9.610) (7.323)
Contribuição social 9.1.2 (6.096) (4.599)
Participações sobre o resultado (813) (155)
Lucro líquido do exercício 39.914 20.856
Quantidade de ações 27.114.539 27.114.539
Lucro líquido por ação – R$ 1,47 0,77
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31/12/2025 e de 2024 - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente Notas 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 39.914 20.856
Variação reserva de reavaliação (32) (21)
Resultado abrangente 39.882 20.835
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - Em milhares de reais
Capital 
social

Aumento de capital 
em aprovação

Reservas de 
reavaliação

Reservas de lucros Lucros 
acumulados TotalReserva legal Reserva estatutária

Em 31 de dezembro de 2023 32.278 – 193 3.661 25.791 – 61.923
Realização da reserva de reavaliação – – (35) – – 35 –
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação – – 14 – – – 14
Lucro do exercício – – – – – 20.856 20.856
Reserva legal – – – 1.042 – (1.042) –
Reserva de lucro – – – – 15.739 (15.739) –
Juros sobre o capital próprio – – – – – (4.110) (4.110)
Em 31 de dezembro de 2024 32.278 – 172 4.703 41.530 – 78.683
Realização da reserva de reavaliação – – (33) – – 33 –
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação – – 14 – – – 14
Baixa da reserva de reavaliação – – (152) – – – (152)
Lucro do exercício – – – – – 39.914 39.914
Reserva Legal – – – 1.753 – (1.753) –
Reserva de lucro – – – – 7.764 (7.764) –
Juros sobre o capital próprio – – – – – (5.335) (5.335)
Aumento de Capital – 59.143 – – (41.530) (17.613) –
Dividendos – – – – – (7.482) (7.482)
Em 31 de dezembro de 2025 32.278 59.143 – 6.456 7.764 – 105.641

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa – método indireto 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - Em milhares de reais

Atividades Operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 39.914 20.856
Ajustes para: 3.465 2.575
Depreciação e amortizações (75) (72)
Perda (Reversão de perda) por redução ao valor 
recuperável dos ativos 3.389 3.355
Outros ajustes 151 (708)
Variação nas contas patrimoniais: (34.312) (2.448)
Ativos financeiros (103.915) (43.926)
Créditos das operações de seguros e resseguros (108.883) (26.146)
Ativos de Resseguro (128.778) (13.875)
Créditos fiscais e previdenciários 6.600 (10.404)
Depósitos judiciais e fiscais 225 43
Despesas antecipadas 10 (35)
Custos de aquisição diferidos (57.135) 6.843
Outros ativos (1.374) (36)
Impostos e contribuições 1.676 10.201
Outras contas a pagar 4.761 1.270
Débitos de operações com seguros e resseguros 100.035 29.792
Depósitos de terceiros 3.591 172
Provisões técnicas – seguros e resseguros 248.875 43.653
Total 9.067 20.983
Impostos sobre lucro pagos (2.240) (9.638)
Caixa Líquido Gerado/Consumido  
nas atividades Operacionais 6.828 11.345
Atividades de Investimento
Pagamento pela compra – imobilizado (22) –
Recebimento pela venda – imobilizado – 6
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de 
Investimento (22) 6
Atividades de Financiamento
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (5.335) (4.110)
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de 
Financiamento (5.335) (4.110)
Aumento (Redução) Líquida de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 1.470 7.241
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do exercício 12.288 5.047
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do exercício 13.758 12.288
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

pagamentos, a perda de crédito pode ocorrer pelo aumento da aversão ao risco ou default, 
mesmo se a entidade espera ser paga integralmente, mas depois do vencimento estipulado 
pelo contrato. A provisão para perdas de crédito de um ativo financeiro é mensurada com 
base nas perdas esperadas para os próximos 12 (doze) meses. No entanto, se na data do 
balanço o risco de crédito do instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde 
o reconhecimento inicial, a provisão para perdas baseia-se em perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira do contrato. Uma vez que é identificada uma evidência objetiva de desva-
lorização, a Seguradora utiliza o método da perda esperada com dados específicos das 
carteiras da empresa. O cálculo é realizado para os ativos financeiros classificados nas 
categorias contábeis valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e custo 
amortizado. (c) Redução ao valor recuperável – Prêmios a receber: A Seguradora deve 
reconhecer uma redução ao valor recuperável (RVR) de prêmios a receber, conforme deter-
mina a Circular SUSEP nº 678/2022, de 10 de outubro de 2022, artigo 137º, com base em 
estudo técnico, que considera o histórico de perdas e os riscos de inadimplência segregados 
por faixas de vencimento e agrupamentos de prêmios a receber. A Redução ao Valor Recu-
perável é reconhecida sobre os prêmios a receber diretos e aceitos, líquidos de Provisão de 
Prêmios não Ganhos - PPNG e bruta dos componentes do prêmio base, como comissões, 
comissão de estipulante, cosseguros, resseguros cedidos e IOF. O montante da redução ao 
valor recuperável corresponde à totalidade dos valores a receber pela sociedade seguradora, 
sendo que a metodologia trata tanto as parcelas vencidas quanto as parcelas vincendas, seja 
de clientes adimplentes ou devedores em atraso. No encerramento das demonstrações 
financeiras em 2025 a Allseg promoveu alteração da estimativa contábil para determinar o 
redutor ao valor recuperável (impairment) de prêmios a receber, mantendo o alinhamento 
das normas contábeis (como IFRS 17/IFRS 9 e o CPC 48/CPC 01), mantendo o critério de 
perdas esperadas de crédito, mas passando a utilizar o modelo Roll Rate (ou Roll Rate Model) 
que é uma abordagem estatística focada no risco de crédito. O método baseia-se na “rolagem’’ 
de recebíveis entre diferentes faixas de atraso ao longo do tempo (agings), classificados 
conforme a faixa de tempo de atraso (ex: 0-30 dias, 31-60 dias, 61-90 dias, etc. até a faixa 
superior acima180 dias). O percentual de RVR é calculado por meio das médias dos percen-
tuais de inadimplência com os percentuais de riscos apurados conforme tempo de atraso 
dos prêmios a receber. A partir do ano de 2024 a redução dos valores a recuperar passou 
a considerar o histórico de perdas e os riscos de inadimplência, representados por percen-
tuais de perdas, segregados entre faixas de vencimento. E o montante da redução ao valor 
recuperável, a partir daquele ano, passou a corresponder à totalidade dos valores a receber 
de determinado segurado, independentemente de existirem outros valores a vencer deste 
mesmo segurado. Para 2025 o modelo mantém as mesmas bases de informações utilizada 
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no cálculo iniciado a partir de 2024 e a mesma aplicação sobre a totalidade dos valores a 
receber, de forma a manter a base de aplicação. O impacto no resultado do período foi 
positivo em pouco mais de R$ 56 mil. (d) Redução ao valor recuperável – Ativos de 
resseguro: A Circular SUSEP nº 678/2022, de 10 de outubro de 2022, passa a requerer 
que, na mensuração da estimativa de redução ao valor recuperável, a Seguradora considere 
a possibilidade de que a totalidade ou parte dos recuperáveis possam não ser recebidos 
devido a eventos de inadimplência da contraparte envolvida, no caso, o ressegurador. A 
mensuração da estimativa de redução ao valor recuperável (RVR) vinha sendo constituída 
sobre os ativos sujeitos ao risco de contraparte (ativo de resseguro de sinistros e créditos 
a recuperar), com base no histórico de perdas com os resseguradores, bem como em 
informações de mercado que forneçam probabilidades de default em função do rating da 
contraparte. No encerramento do ano de 2025 a Allseg promoveu alteração da estimativa 
contábil, mantendo o alinhamento das normas contábeis e mantendo a aplicação sobre nos 
ativos sujeitos ao risco de contraparte, mas passando a utilizar o modelo Roll Rate (ou Roll 
Rate Model) que é uma abordagem estatística focada no risco de crédito. Tal mudança na 
apuração da estimativa de valor recuperável provocou um impacto positivo no resultado do 
período de pouco mais de R$166 mil. (e) Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros 
que apresentam vida útil indefinida são testados por impairment anualmente. Para os demais 
ativos não financeiros, o teste é realizado se houver indicação de que o ativo possa ter sofrido 
desvalorização. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período quando 
o valor contábil do ativo é superior ao seu valor recuperável através da venda ou uso. Para 
a identificação da necessidade de realização do teste de impairment alguns aspectos são 
analisados pela administração, tais como: diminuição acima do esperado do valor de mercado 
de um ativo; mudanças significativas com efeito adverso sobre a entidade que tenham 
ocorrido durante o período em análise; mudanças nas taxas de juros de mercado ou de 
retorno sobre investimentos; evidência de obsolescência ou de dano físico de um ativo; 
dentre outros. O teste é feito agrupando-se os ativos nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). 
Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment antes do final do período. 2.6 Ava-
liação de contratos de resseguro: A transferência de riscos de seguro por meio de con-
tratos de resseguros é realizada no curso normal das atividades da Seguradora, com o 
propósito de limitar sua perda potencial, por meio da pulverização de riscos. Os ativos de 
resseguro são representados por valores a receber de resseguradores, sendo avaliados 
consistentemente com os saldos a serem ressarcidos, conforme os termos e condições de 
cada contrato. Os passivos a serem pagos a resseguradores são compostos substancialmente 
por prêmios pagáveis em contratos de cessão de resseguro líquidos de comissões. 2.7 
Outros valores e bens (Salvados) : Trata-se basicamente de bens recuperados em cone-
xão com o pagamento de indenizações de seguros (salvados) e que se destinam à venda. 
Mensalmente estes ativos são avaliados e registrados ao seu valor estimado de realização. 
2.8 Investimentos: Os investimentos representam em sua totalidade ações detidas na 
Seguradora Líder S.A. (DPVAT) e são mensurados pelo custo. 2.9 Ativo imobilizado de 
uso próprio: O ativo imobilizado de uso próprio compreende imóveis, veículos, equipamen-
tos, móveis, máquinas e utensílios utilizados na condução dos negócios da Seguradora. O 
imobilizado de uso próprio é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação 
acumulada do ativo até a data da preparação das demonstrações financeiras. Após estudo 
da vida útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação não diferem, substancialmente, 
das utilizadas pela legislação fiscal vigente. 2.10 Contratos de arrendamento: O CPC 06 
(R2), estabelece que na celebração de um contrato, a Seguradora deve avaliar se o contrato 
é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arrendamento se ele transmite 
o direito de controlar o uso de ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. As isenções são para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. 
Para arrendadores permanece semelhante ao padrão anterior. Esta norma entrou em vigor 
para as empresas reguladas pela SUSEP, a partir de 04 de janeiro de 2021 e não houve 
impactos para as Demonstrações Financeiras. 2.11 Contratos de seguro: A Seguradora 
classifica todos seus contratos emitidos como contratos de seguros, uma vez que estes 
transferem risco significativo de seguro. A Seguradora define como regra geral risco signi-
ficativo de seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos 
segurados na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) que são 
maiores do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. Os contratos de 
resseguros também são classificáveis segundo os princípios de transferência de risco de 
seguro conforme CPC 11 - Contratos de Seguro. 2.12 Avaliação dos passivos originados 
de contratos de seguros: 2.12.1 Passivos de contratos de seguros: A Seguradora 
adotou a isenção contida no CPC 11 - Contratos de Seguro e utilizou as políticas e práticas 
contábeis geralmente aceitas no Brasil que estão relacionadas adiante, utilizadas para ava-
liação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de resseguro. As provisões 
técnicas são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) pelos valores 
conhecidos ou estimados, acrescidos, se aplicável, de encargos, variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões técnicas descritas a seguir são calculadas com base em 
metodologias estatísticas e/ou atuariais e seus critérios, premissas e formulações estão 
detalhadas em Nota Técnica Atuarial. (a) A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é calcu-
lada pelo método pro rata die, com base nos prêmios emitidos objetivando reservar a parcela 
do prêmio correspondente ao período de risco ainda não decorrido, contado a partir da 
data-base de cálculo. (b) A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes e Não 
Emitidos (PPNG-RVNE) tem como objetivo estimar a parcela de prêmios ainda não ganhos 
relativos aos riscos assumidos pela Seguradora cujas vigências já se iniciaram e que estão 
em processo de emissão. (c) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por esti-
mativa com base nos valores a indenizar ao segurado, quando do aviso dos sinistros. (d) A 
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída com base na estimativa 
dos sinistros que já ocorreram, mas que ainda não foram avisados à Seguradora e é calculada 
a partir do comportamento histórico observado entre a ocorrência e o aviso do sinistro. (e) 
Provisão de Excedentes Técnicos (PET) constituídas para os contratos que possuem a pre-
visão contratual de distribuição de excedentes decorrentes de superávit técnico. (f) A Provisão 
de Despesa Relacionadas (PDR) é constituída por estimativa com base nos valores de des-
pesas relacionadas quando do aviso dos sinistros. (g) A Provisão de Resgates e Outros 
Valores a Regularizar - PVR abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às 
devoluções de prêmios, contribuições ou fundos, às portabilidades a regularizar, aos prêmios 
recebidos e não cotizados, às rendas vencidas e aos benefícios a regularizar relativos a 
coberturas por sobrevivência. 2.12.2 Teste de adequação dos passivos (TAP) : Conforme 
requerido pela circular 648/2021 e segundo as definições do CPC 11, o que é aplicável para 
o exercício de 2025, a Seguradora elaborou o teste de adequação de passivos (TAP) para 
todos os contratos vigentes na data de execução do teste com o objetivo de avaliar as 
obrigações de todos os riscos assumidos. A cada balanço a Seguradora elabora o teste de 
adequação de passivos com o objetivo de verificar sua adequação às obrigações decorren-
tes dos contratos e certificados dos planos de seguro vigentes na data de execução do teste. 
O teste é elaborado com base em premissas atuais, realistas, as quais são aplicadas com 
o objetivo de produzir as melhores estimativas correntes para todos os fluxos de caixa 
futuros brutos de resseguro, incluindo-se as despesas administrativas incrementais e de 
liquidação de sinistros e deduzindo-se as despesas de aquisição diferidas. Retornos de 
investimentos, custos de resseguro, apólice e o adicional de fracionamento não são consi-
derados. Para determinação das estimativas correntes dos fluxos de caixa, os contratos são 
segmentados por grupos de ramos conforme determina a regulamentação específica. Caso 
seja apurado déficit num determinado grupo esse será compensado pelo conjunto dos 
seguimentos adotados. Para aferição dos fluxos de sinistros a ocorrer de prêmios registrados, 
foi considerada como referência a sinistralidade corrente dos grupos de ramos analisados.

Grupo Nome do Grupo S/P
01 Patrimonial 24,77%
03 Responsabilidades 36,12%
05 Automóvel 44,30%
06 Transportes 59,89%
07 Riscos Financeiros 15,00%
09 Pessoas Coletivo 64,88%
10 Habitacional 15,00%
11 Rural 67,54%
13 Pessoas Individual 75,61%
14 Marítimos 15,00%
15 Aeronáuticos 15,00%
17 Petróleo 15,00%

As estimativas correntes dos fluxos de caixa foram trazidas a valor presente com base na 
estrutura a termo das taxas de juros (ETTJ) livre de risco, divulgada pela ANBIMA, conside-
rando a curva de juros do indexador “cupom do IPCA” para o seguimento de pessoas e a 
utilização do “indexador de taxa pré-fixada”, divulgada pela SUSEP, para o seguimento de 
Danos, conforme regulamentação em vigor. Caso seja identificada insuficiência para o con-
junto dos seguimentos, a Seguradora registra imediatamente a perda, constituindo a provisão 
complementar de cobertura (PCC). O resultado dos Testes de Adequação de Passivos dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 não indicou a necessidade de ajuste nas 
provisões técnicas de seguros, não sendo necessário o registro da Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC) adicional aos passivos de seguro já registrados na referida data. 2.13 
Passivos financeiros: Passivos financeiros são quaisquer passivos que sejam considerados 
uma obrigação contratual de entregar caixa ou outro ativo financeiro, ou de trocar ativos 
ou passivos sob condições desfavoráveis, bem como, um contrato que será ou poderá ser 
liquidado com instrumentos patrimoniais da própria entidade. 2.14 Benefícios a emprega-
dos: A Seguradora possui programa de participação nos lucros de acordo com o disposto 
na Lei nº 10.101/2.000, devidamente acordado com os funcionários. As demais provisões 
trabalhistas são calculadas segundo normas e leis trabalhistas em vigor na data de preparação 
das demonstrações financeiras e registradas segundo regime de competência e conforme os 
serviços prestados pelos funcionários. 2.15 Outras provisões, ativos e passivos contin-

gentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, 
são realizados de acordo com as regras estabelecidas pelo CPC25 - “Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”, e leva em consideração a avaliação dos assessores 
jurídicos da Seguradora conforme segue: (a) Contingências ativas - não são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem 
a garantia de sua realização sobre as quais não caibam mais recursos. (b) Contingências 
passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
(c) Obrigações legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, onde estão 
sendo contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade de alguns tributos (ou impostos 
e contribuições). 2.16 Imposto de renda e constribuições: A provisão para imposto de 
renda da pessoa jurídica foi constituída à alíquota de 15% acrescido do adicional de 10%, 
sobre o lucro tributável que excede R$ 240 no exercício, e a contribuição social sobre o 
lucro é calculada à alíquota 15% sobre o lucro tributável antes dos impostos. Os créditos 
tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fiscais 
de apuração de resultados, são registrados no período de ocorrência do fato e são calcula-
dos com base nessas mesmas alíquotas. O imposto de renda diferido ativo é reconhecido 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributário futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser compensadas. As contribuições para 
o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, na 
forma da legislação vigente. 2.17 Reforma Tributária: A reforma tributária instituída pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023 promoveu alterações estruturais na tributação sobre 
o consumo. A Lei Complementar nº 214/2025 regulamentou o novo regime e instituiu os 
novos tributos: a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal; 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal; e o Imposto 
Seletivo (IS), de competência compartilhada. As contribuições atualmente incidentes sobre 
o faturamento das empresas seguradoras – PIS e COFINS – serão substituídas pela CBS, 
cuja aplicação, em fase de testes, terá início em 2026. A extinção definitiva do PIS e da 
COFINS está prevista para 2027. A partir desse mesmo ano, o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) deixará de incidir sobre as operações de seguro. O IBS será implantado 
de forma gradual entre 2026 e 2032, com a extinção total dos tributos atuais prevista para 
ocorrer até 2033, de acordo com cronograma de transição estabelecido pela legislação. 
Diante das significativas modificações nas regras de incidência, apuração e creditamento dos 
tributos, a Administração está conduzindo avaliações técnicas e operacionais para mensurar 
os impactos do novo regime tributário nas operações, de modo a assegurar a conformidade 
com a legislação ao longo do período de transição e promover a adequação dos sistemas, 
processos e controles internos às novas exigências legais e regulatórias. 2.18 Apuração 
do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e inclui o seguinte: Os 
prêmios de seguros, cosseguros e resseguros e as correspondentes receitas e despesas 
de comercialização, são contabilizados por ocasião da vigência do risco, fatura ou por 
estimativa. Nos casos em que o risco coberto somente é conhecido após o decurso do 
período de cobertura, são reconhecidos nas contas de resultado pelo valor proporcional ao 
prazo de vigência da apólice. Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram 
calculados conforme metodologia definida em Nota Técnica Atuarial. 2.19 Distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Seguradora. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração 
de resultado. A taxa utilizada no cálculo dos juros sobre o capital próprio limita-se à Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável e ao que for maior entre: (i) 50% do 
lucro líquido da Seguradora (depois da dedução da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) e antes de se considerar a referida distribuição e quaisquer deduções referentes ao 
imposto de renda); e (ii) 50% dos lucros acumulados da Seguradora e das reservas de lucros. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras 
são utilizadas estimativas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passi-
vos. Para estas estimativas a administração utiliza experiências de eventos passados e/ou 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. 
(a) Cálculo de impairment de ativos: A administração avalia anualmente seus ativos 
para a verificação da necessidade de registro de impairment quando existem evidências 
claras de que o ativo pode não ser recuperável conforme o CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. Para os ativos financeiros originados de contratos de resseguro uma 
perda por redução ao valor recuperável é apurada com base em estudo técnico elaborado 
em consonância com as determinações estabelecidas pela SUSEP. Os critérios de risco 
levam em consideração o julgamento do risco estimado de inadimplência. (b) Avaliação de 
contingências fiscais, cíveis e trabalhistas: A Seguradora possui processos judiciais, 
cíveis e fiscais na data de preparação das demonstrações financeiras. As provisões para 
contingências passivas foram constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurí-
dicos e o histórico de perdas, de acordo com o CPC25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes, provisionando os processos com probabilidade de perda provável e 
divulgando os processos com probabilidade de perda possível (quando relevante), conforme 
Nota 18. (c) Avaliação de passivos de seguros: A Seguradora faz uso de fontes internas 
e externas de informação disponíveis sobre experiência passada, além de indicadores que 
possam influenciar as tomadas de decisões da administração e, dos atuários da Seguradora 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de 
sinistros de contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Mesmo considerando todos 
os indicadores disponíveis e experiência passada, os valores provisionados podem diferir dos 
valores efetivamente liquidados. (d) Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
A Seguradora reconhece tributos diferidos ativos no limite de que seja provável que lucros 
futuros tributáveis sejam alcançados. Portanto, o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos foram reconhecidos no balanço patrimonial com base em projeções de resultados 
tributáveis futuros elaboradas e fundamentadas em estudo técnico mantido pela entidade, 
conforme previsto pelo artigo 118 da Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores.
4. Gestão de riscos:  4.1 Gestão de risco de seguro: As operações da Seguradora estão 
voltadas para a modalidade de Riscos de Pessoas e Danos que compreendem: seguro de vida, 
seguro funeral, seguro de acidentes pessoais, seguro educacional, seguro viagem, seguro 
prestamista, seguro de diária por internação hospitalar, seguro desemprego (perda de renda), 
seguro de diária de incapacidade temporária, patrimonial, habitacional (coberturas dos Riscos 
de Morte e Invalidez Permanente), Transportes, Riscos Financeiros e Riscos de Petróleo. Nossa 
premissa básica é o atendimento das necessidades dos clientes, customizando a adequação 
dos riscos oferecidos com lucratividade, priorizamos o nosso compromisso com a responsa-
bilidade social, no sentido de atingirmos segmentos que não possuam acesso a seguros, que 
não estejam com suas necessidades atendidas ou que possuam produtos inadequados ao seu 
perfil. Focamos também em nichos com o intuito de sermos especialistas através da elaboração 
de apólices especificas para cada perfil de cliente “Taylor-made”. Os seguros disponibilizados 
podem ser contratados nas seguintes formas:  Individual - quando os segurados preenchem 
propostas com a declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do 
risco, em que expressa a intenção de contratar uma cobertura (ou coberturas), manifestando 
pleno conhecimento das condições contratuais.  Coletiva - quando os segurados aderem a 
uma apólice contratada pelo estipulante, que podem ser produtos padronizados ou a produtos 
específicos, onde as apólices são customizadas de acordo com a necessidade e pedido dos 
clientes. Os seguros são angariados por corretores legalmente habilitados. A Administração 
acredita que o limite de retenção atual é consistente com as práticas de subscrição e não 
afetam a capacidade da Seguradora em conduzir seus negócios, os quais se orientam na busca 
de crescimento contínuo. O cálculo do excedente de responsabilidade compreende a diferença 
entre o limite de retenção praticado pela Seguradora e o limite de resseguro automático.
Concentração de Riscos por região:

2025

Grupo de Ramo
Região 

Centro–Oeste
Região 

Nordeste
Região 
Norte

Região 
Sudeste

Região 
Sul Total

Aeronáuticos 1.971 4.790 1.898 (348) 850 9.161
Automóvel 5.693 2 – 65 11.499 17.259
Habitacional 118.120 – – 23 587 118.730
Marítimos – – – 3.754 763 4.517
Patrimonial 2.727 6.897 411 4.060 3.235 17.330
Pessoas Coletivo 12.824 20.032 3.281 96.287 17.875 150.299
Pessoas Individual 548 1.600 477 7.188 4.256 14.069
Responsabilidades 335 1.397 70 1.314 148 3.264
Riscos Financeiros 105.132 6.024 3.577 219.767 15.891 350.391
Transportes 11.228 7.232 4.212 30.774 13.611 67.057
Rural 335 – – 3.076 14 3.425
Petróleo – – – 73.880 – 73.880
Prêmios emitidos 258.913 47.974 13.926 439.839 68.729 829.382

2024

Grupo de Ramo
Região 

Centro–Oeste
Região 

Nordeste
Região 
Norte

Região 
Sudeste

Região 
Sul Total

Automóvel 893 – – 1.216 2.231 4.340
Habitacional 106.602 – – (22) 431 107.011
Patrimonial 3.447 1.687 386 8.493 5.104 19.117
Pessoas Coletivo 3.604 18.537 3.970 67.248 17.389 110.748
Pessoas Individual 675 1.878 575 7.325 3.899 14.352
Responsabilidades 40 6.629 2 78 47 6.796
Riscos Financeiros 44.640 2.965 4.856 50.041 10.395 112.897
Transportes 9.197 4.962 3.031 61.561 12.290 91.041
Rural 250 – – 149 – 399
Aeronáuticos 2 678 3 4.596 3.195 8.474
Prêmios emitidos 169.350 37.336 12.823 200.685 54.981 475.175

4.2 Sensibilidade do risco de seguro: O risco de seguro é definido como a possibilidade 
de perdas decorrentes de falhas nos produtos de seguros bem como a inadequação em 
relação subscrição e precificação. Das operações de seguros, as provisões de sinistros 
representam valor significativo do passivo e correspondem aos diversos compromissos 
financeiros futuros da seguradora com seus clientes. Em função da relevância do montante 
financeiro e das incertezas que envolvem os cálculos das provisões, foram consideradas 
na análise de sensibilidade das provisões para Sinistros Ocorridos e Ainda Não Avisados 
– IBNR, Provisão de Sinistros a Liquidar – PSL, Ajuste para Sinistros Ocorridos e Não Sufi-
cientemente Avisados - IBNeR e Provisão de Despesas Relacionadas – PDR. Para isto foram 
simulados cenários, conforme descrito abaixo, e como estes cenários afetariam o resultado 
e o patrimônio líquido: 1. Provisões Técnicas: recálculo do saldo das provisões técnicas 
com alteração nas principais premissas utilizadas no cálculo: 1.1. IBNR: agravo de 5% nos 
sinistros que compõem a provisão. O parâmetro de sensibilidade utilizado considerou um 
aumento em todos os sinistros ocorridos e avisados, do período de 36 meses; 1.2. PSL: 
agravo de 5% no valor do sinistro avisados, mas ainda pendentes; 1.3. PDR: agravo de 5% 
no valor das despesas relacionadas a sinistro retido utilizado no cálculo. O resultado obtido 
demonstra que mesmo com uma elevação de 5% no valor do sinistro retido a Provisão de 
Prêmios Não Ganhos – PPNG – é mais do que suficiente para a cobertura dos sinistros e 
despesas futuras; 1.4. IBNeR: agravo de 5% no valor da provisão para ajuste da PSL; (b) 
Sinistralidade: total de sinistros ocorridos com uma elevação de 5% no valor do sinistro 
retido da carteira. (c) Despesas Administrativas: uma elevação de 5% no valor das despesas 
administrativas da carteira. Considerando as premissas acima descritas, os valores apurados 
são (brutos de impostos): 

Impacto sobre o 
Patrimônio Líquido Impacto no Resultado

Fator de 
Risco Sensibilidade

Valores 
Brutos de 
Resseguro

Valores 
Líquidos de 
Resseguro

Valores 
Brutos de 
Resseguro

Valores 
Líquidos de 
Resseguro

1. 
Provisões 
Técnicas

Total das alterações 
sobre as provisões 

técnicas
(7.855) (5.536) (7.855) (5.536)

1.1.IBNR Agravo de 5% nos 
sinistros ocorridos (1.997) (1.997) (1.997) (1.997)

1.2.PSL Agravo de 5% nos 
sinistros avisados (4.383) (3.176) (4.383) (3.176)

1.3.PDR Agravo de 5% na 
provisão (151) (66) (151) (66)

1.4.IBNeR Agravo de 5% na 
provisão (1.324) (297) (1.324) (297)

1.5. PCC Agravo de 5% no 
sinistro retido – – – –

1.6. PCC
Agravo de 5% 
nas Despesas 
Administrativas

– – – –

2. Sinistro 
Retido

Elevação do sinistro 
retido em 5% (608) – (608) –

3. Desp. 
Adminis-
trativas

Elevação nas 
despesas 

administrativas 
em 5%

(2.982) – (2.982)

4.3 Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está exposta a riscos 
financeiros que são monitorados através de instrumentos e modelos de análise de risco, que 
levam em consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam 
os negócios e ativos financeiros da Seguradora. Os principais fatores de risco que afetam 
o negócio da Seguradora são: (a) Risco de mercado: Risco de mercado está associado 
a perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxas de juros, 
moedas e índices. O principal fator de risco de mercado presente no balanço é a taxa de 
juros pré-fixada. O cálculo do valor de mercado segue critérios estritos de independência com 
relação à coleta de preços referenciais de mercado e construção de estrutura, a termo das 
diversas taxas de juros. De modo geral, o valor de mercado é a melhor estimativa do valor 
presente de um fluxo de caixa; uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a instituição 
e os vários preços/estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado. 
(b) Risco de crédito: A Seguradora possui uma rigorosa política de risco de crédito para 
aquisição de seus ativos financeiros. Consequentemente existem certas restrições sobre as 
áreas operacionais para limitar a exposição ao risco de crédito em casos de ativos emitidos 
por contrapartes, caso estas contrapartes não possuam rating de crédito igual ou superior 
àqueles estabelecidos em nossa política. A política de investimentos adotada pela adminis-
tração da Seguradora estabelece as instituições financeiras com as quais a Seguradora 
pode operar, os limites de alocação de recursos e os objetivos. A Seguradora aplica seus 
recursos em instituições sólidas, bancos que apresentam solidez financeira de excepcional 
até adequada, através da compra direta de ativos financeiros, como títulos públicos e privados 
e quotas de fundos de investimentos, buscando uma rentabilidade próxima à variação do 
CDI ou taxa SELIC, em investimentos com alta liquidez e segurança. A política de gestão 
de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada 
ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da empresa e alinhados à política de 
investimento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através 
da diversificação das aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos 
ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis. O programa e a política de 
resseguro somente consideram participantes de mercado resseguradores com alta qualidade 
de crédito, e tem sua classificação de risco de acordo com as agências Standard & Poor’s, 
A. M. Best Company e Moody’s. Prêmio cedido aos resseguradores:

31 de dezembro de 2025
Rating Eventual Local Admitida Total
A 36.119 – 24.221 60.340
A– 1.718 – 673 2.391
A+ 32.825 1.948 1.009 35.782
A++ 451 – – 451
A1 – – 84.468 84.468
A3 217 – – 217
AA 769 18.342 – 19.111
AA– 125.058 1.670 1.309 128.037
AA+ 439 – – 439
AAA – 94.742 – 94.742
B++ 362 – – 362
BBB+ 35.331 – – 35.331
Total 233.291 116.702 111.680 461.675
Prêmio cedido aos resseguradores:

31 de dezembro de 2024
Rating Eventual Local Admitida Total
A 3.426 – 2.015 5.441
A– 6.053 11.203 – 17.255
A+ 16.911 3.201 1.390 21.501
A++ 211 – 2.152 2.363
A1 – – 25.298 25.298
A3 85 – – 85
AA 743 – – 743
AA– 49.176 5.702 579 55.457
AA+ – 50.031 – 50.031
BBB+ 10.450 – – 10.450
Sem rating 14 – – 14
Total 87.069 70.136 31.434 188.638
(*) O quadro acima não considera a RVNE de Resseguro. (c) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com relação aos 
fluxos efetivos de pagamento destes. São analisados mensalmente indicadores de liquidez 
oriundos dos saldos de contas do balanço. (d) Capital adicional para risco de subscrição, 
de crédito e operacional: No Brasil, acompanhando a tendência mundial de fortalecimento 
do mercado segurador, a SUSEP divulgou normas que alteraram, as regras de alocação de 
capital dos riscos provenientes da subscrição para os diversos ramos de seguros e também 
os critérios de atuação do órgão regulador em relação à eventual insuficiência de capital 
das seguradoras. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o Patrimônio 
Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora apresentou-se superior ao valor exigido pelas regras de 
capital mínimo vigentes à época da apuração (vide nota 19.5). (e) Resumo da estrutura de 
gerenciamento de risco: A Seguradora detém em sua estrutura políticas e procedimentos 
que visam o gerenciamento de riscos. A estrutura existente é adequada aos riscos a que 
a Seguradora se encontra exposta e é compatível com a natureza e a complexidade das 
operações e dos produtos comercializados.
5. Caixa e equivalente de caixa:

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e Bancos 13.758 12.288

13.758 12.288
6. Aplicações financeiras:
6.1 Títulos e valores mobiliários: A classificação dos ativos financeiros por categoria e 
vencimento é apresentada da seguinte forma:
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continuação 

continuação 

31/12/2025 % 31/12/2024 %
Valor de 

curva
Valor de 
mercado

Valor de 
curva

Valor de 
mercado

Ativos financeiros mensurados ao  
valor justo por meio do resultado
Fundos – Renda Fixa – Não Exclusivo 360.865 360.865 99% 257.687 257.687 99%
Nota do Tesouro Nacional 2.944 2.952 1% 2.923 2.815 1%
Ações – IRB 227 227 0% 180 180 0%
Aplicações no exterior 553 553

364.589 364.597 260.790 260.682
6.1.1 Composição por prazo de vencimento:

31/12/2025

Sem 
Vencimento

Até Seis 
Meses

De seis 
a 12 

meses

Acima 
de 12 
meses Total

Ativos financeiros mensurado pelo 
valor justo por meio de resultado (*)
Nota do Tesouro Nacional – NTN–B – – 2.952 – 2.952
Fundos – Renda Fixa – Não Exclusivo 360.865 – – – 360.865
Ações – IRB 227 – – – 227
Aplicações no exterior – 553 – – 553

361.092 553 2.952 – 364.597
31/12/2024

Sem 
Vencimento

Até Seis 
Meses

De seis 
a 12 

meses

Acima 
de 12 
meses Total

Ativos financeiros mensurado pelo 
valor justo por meio de resultado (*)
Nota do Tesouro Nacional – NTN–B – – – 2.815 2.815
Fundos – Renda Fixa – Não Exclusivo 257.687 – – – 257.687
Ações – IRB 180 – – – 180

257.867 – – 2.815 260.682
(*) Ativos classificados como Nível 1 e Fundos de investimento classificados como nível 
2. (a) Taxa de juros contratada: A taxa de juros contratada para os títulos relacionados 
acima são NTN-B – IPCA +Taxa pré, para LFT e quotas de fundo de investimento de renda 
fixa variação da taxa SELIC. (b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários: A 
movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma em 31 de dezembro: 
Em 31 de dezembro de 2023 216.756
Aplicações 79.000
Resgates (59.474)
Rendimentos 24.400
Em 31 de dezembro de 2024 260.682
Aplicações 132.815
Resgates (71.300)
Rendimentos 42.400
Em 31 de dezembro de 2025 364.597
6.1.2 Composição da carteira por classe e por categoria contábil: A tabela a seguir 
apresenta todos os ativos financeiros de propriedades da Seguradora distribuídos por rating 
de crédito conforme agência de risco Standard & Poor’s.

31/12/2025 31/12/2024

Rating
Valor de 
mercado

Valor de 
mercado

Ativo financeiro mensurado pelo 
valor justo por meio de resultado
Ativos
Privado
Fundos – Renda Fixa – Não Exclusivo Sem rating 360.865 257.687
Aplicações no exterior brAA– 553 –
Ativos pós–fixados
Públicos
Letra do tesouro nacional –LTN BB 2.952 2.815
Renda variável
Ações – IRB brAAA 227 180
Exposição máxima ao risco de crédito 364.597 260.682
7. Créditos e débitos das Operações com Seguros e Resseguros:
7.1 Prêmios a receber de segurados:

31/12/2025 31/12/2024
Prazo 
médio 

de 
par-

cela-
mento

Prêmios 
a rece-
ber de 

Segura-
dos

Redu-
ção ao 

valor 
recu-
perá-

vel

Prê-
mios a 

receber 
Líquido

Prêmios 
a rece-
ber de 

segura-
dos

Redu-
ção ao 

valor 
recu-
perá-

vel

Prê-
mios a 

Receber 
Líquido

Patrimonial 2 2.794 (15) 2.779 7.130 (51) 7.079
Pessoas individual 1 2.440 (70) 2.370 3.941 (147) 3.794
Responsabilidades 1 833 (2) 831 2.582 (93) 2.489
Pessoas Coletivo 2 8.429 (223) 8.206 14.255 (752) 13.503
Habitacional 1 10.123 (23) 10.100 9.637 (409) 9.228
Transportes 4 12.403 (8) 12.395 20.171 (265) 19.906
Riscos Financeiros 1 154.762 (1.933) 152.829 56.037 (2.161) 53.876
Aeronáuticos 1 4.555 (3) 4.552 4.358 (21) 4.337
Automóvel 10 3.265 – 3.265 2.357 – 2.357
Rural 5 2.135 – 2.135 149 – 149
Marítimos 1 2.401 – 2.401 – – –
Petróleo 1 999 – 999 – – –

205.140 (2.277) 202.862 120.617 (3.899) 116.718
Circulante 189.535 99.108
Não circulante 13.327 17.610
Composição quanto aos prazos de vencimento:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer (*) 178.860 93.544
Vencidos até 31 dias 18.470 20.992
Vencidos de 31 a 60 dias 1.531 1.844
Vencidos de 61 a 90 dias 249 1.996
Vencidos de 91 a 120 dias 66 470
Vencidos há mais de 120 dias 5.963 1.771

205.140 120.617
Redução ao valor recuperável (2.277) (3.899)

202.862 116.718
(*) Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 o saldo de RVNE foi alocado 
na faixa de a vencer para melhor apresentação, representado R$ 36.306 e R$ 26.661 
respectivamente. 7.1.1 Movimentação dos prêmios a receber:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios pendentes no início do exercício 116.718 102.982
Prêmios emitidos 935.869 561.194
Riscos vigentes e não emitidos 9.646 4.584
IOF 43 7.924
Cancelamentos (110.359) (76.548)
Recebimentos (749.998) (482.406)
Redução ao valor recuperável 1.622 (1.792)
Variação cambial (679) 780

202.862 116.718
7.2 Operações com Seguradoras:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmio de cosseguro aceito 17.914 4.939
Recuperação de sinistros cosseguro cedido 4.103 2.785
Outros créditos 291 768
Redução ao valor recuperável – (756)

22.308 7.736
7.3 Operações com resseguradoras:

31/12/2025 31/12/2024
Sinistros a recuperar 26.482 18.499
Redução ao valor recuperável (7.523) (7.036)

18.959 11.463
8. Ativos de resseguros - provisões técnicas:

31/12/2025 31/12/2024
PPNG – resseguro 245.329 136.865
Prêmio de Resseguro – RVNE 22.883 15.497
Sinistros pendentes de pagamento 29.817 24.078
Provisão para sinistros ocorridos, mas não avisados – IBNR 10.951 8.604
Provisão despesas relacionadas – Resseguro 4.413 2.290

313.394 187.334
Circulante 183.672 120.913
Não circulante 129.722 66.421

9. Títulos e créditos a receber: 9.1 Impostos e contribuições: 9.1.1 Créditos 
tributários e previdenciários:
Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda a compensar (*) 2.418 1.960
Contribuição social a compensar (*) 1.179 988
Cofins a compensar (***) 2.990 7.964
Pis a compensar (***) 1.178 1.554

7.765 12.466
Não circulante 31/12/2025 31/12/2024
Impostos de renda diferido – ajustes temporários (**) 1.996 3.183
Contribuição social diferida – ajustes temporários (**) 1.197 1.909

3.193 5.092
(*) Os saldos em 31.12.2025 e 31.12.2024 referem-se principalmente a tributos retidos 
na fonte não deduzidos, mas de compensação imediata. (**) Os ativos fiscais diferidos 
(créditos tributários) são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes do IRPJ e da 
CSLL sobre suas respectivas bases, formadas principalmente por perdas estimadas para 
créditos das operações e provisões passivas dedutíveis. Para constituição, manutenção e 
baixa dos ativos fiscais diferidos, são observados os critérios estabelecidos pelo CPC 32 
[IAS 12] – Tributos sobre o Lucro, e estão suportados por estudo técnico que demonstra a 
expectativa de realização futura. Tributos Diferidos – Ajustes temporários:

Diferenças Temporárias 31/12/2024
Consti-
tuição

Realiza-
ção 31/12/2025

Ajuste ao Valor de Mercado – NTN–B 1.862 – (745) 1.117
Redução ao valor recuperável de 
prêmios 3.955 – (1.582) 2.373
Provisão para perdas (fornecedores/
comissões) (22) 9 – (13)
Ajustes ao valor realizável de créditos (1.004) 434 (32) (603)
Provisões cíveis 320 – (128) 192
Outras diferenças temporárias (19) 145 – 126
Total do ativo fiscal diferido 5.092 588 (2.487) 3.193
(***) Se refere a saldo residual do crédito tributário registrado no exercício de 2024 
referente a revisão de base de cálculo de PIS/COFINS decorrente da não incidência destes 
impostos nas receitas oriundas da exportação de serviço no período de 2019 a 2024 
com respaldo na SC COSIT nº 91/2018. (a) Estimativa de realização: A estimativa de 
realização e o valor presente dos créditos tributários diferidos de diferenças temporárias de 
acordo com a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base no histórico 
de rentabilidade e em estudo técnico de viabilidade, é:

2026 2027 2028 2029 2030 Total
Saldo a ser realizado em 1.277 1.118 798 – – 3.193
9.1.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro:

31/12/2025 31/12/2024
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social após participações 55.620 55.620 32.779 32.779
Juros sobre capital próprio (5.335) (5.335) (4.110) (4.110)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social após participações e JCP 50.285 50.285 28.669 28.669
Alíquota vigente – % 25 15 25 15
IRPJ/CSLL pela alíquota fiscal 12.571 7.543 7.167 4.300
Adições e Exclusões Permanentes (3.893) (3.893) 1.987 1.987
Adições e Exclusões Temporárias (6.477) (6.477) (834) (834)
Lucro do exercício 39.914 39.914 29.829 29.829
IR e CS correntes 8.423 5.384 7.114 4.474
IR e CS diferidos 1.187 712 208 125
Total IR e CS do exercício 9.610 6.096 7.323 4.599
Alíquota efetiva – % 23 14 25 15
10. Outros créditos a receber:

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Adiantamentos a funcionários 102 97
Outros créditos 987 1.009

1.089 1.106
Não circulante
Outros créditos a receber 11 11

11 11
11. Custo de aquisição diferidos: A classificação e movimentação dos custos de aquisi-
ções diferidos é apresentada da seguinte forma em 31 de dezembro de 2025:

31/12/2024 Constituição Reversão 31/12/2025
Patrimonial 1.834 15.553 (16.595) 792
Responsabilidades 152 3.405 (3.116) 441
Automóvel 398 14.157 (13.815) 740
Transportes 2.679 36.102 (35.607) 3.174
Riscos Financeiros 54.550 1.336.593 (1.271.429) 119.714
Pessoas Coletivo 37.886 493.230 (503.060) 28.056
Habitacional – 4 (4) –
Rural 10 5.308 (4.656) 662
Pessoas Individual 162 3.920 (3.707) 375
Marítimo – 2.312 (1.854) 458
Aeronáuticos 86 3.213 (2.878) 421
Petróleo – 59 – 59

97.757 1.913.856 (1.856.721) 154.892
Circulante 38.516 58.424
Não circulante 59.241 96.468

31/12/2023 Constituição Reversão 31/12/2024
Patrimonial 462 13.314 (11.958) 1.834
Automóvel – 1.183 (785) 398
Transporte 2.552 31.227 (31.099) 2.679
Pessoas coletivo 58.283 682.596 (702.992) 37.886
Pessoas individual 158 3.043 (3.038) 162
Riscos financeiros 42.795 640.424 (628.669) 54.550
Responsabilidades 350 2.362 (2.545) 152
Rural – 128 (118) 10
Aeronáuticos – 427 (341) 86

104.600 1.374.704 (1.381.545) 97.757
O custo de aquisição diferido referente as despesas diretamente relacionadas ao valor do 
prêmio comercial e, registrado em decorrência da emissão da apólice e/ou endosso, é 
diferido de acordo com o prazo de vigência do período de cobertura do risco.
Grupo Prazo Médio de vigência (meses)
Patrimonial 11
Pessoas coletivo 8
Pessoas individual 10
Petróleo 31
Responsabilidades 55
Riscos financeiros 26
Aeronáuticos 11
Rural 11
Transportes 10
Marítimos 11
Habitacional 1
12. Investimentos:
As contas de investimentos apresentaram o seguinte saldo:

31/12/2025 31/12/2024
Participação Seguradora Líder (DPVAT) 227 227

227 227
13. Contas a pagar:
13.1 Obrigações a pagar:
Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 6.564 4.027
Participação nos lucros e dividendos 8.697 711
Gratificação 2.183 1.831

17.444 6.568
13.2 Impostos e encargos sociais a recolher:

31/12/2025 31/12/2024
IOF sobre prêmios de seguros 2.779 1.267
INSS 59 291
IRRF 192 514
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 85 74
Imposto sobre serviço 329 53
Outros 14 1

3.458 2.200
13.3 Encargos trabalhistas:

31/12/2025 31/12/2024
Férias a pagar 874 842
Encargos sociais a recolher 294 283

1.168 1.125

13.4 Impostos e contribuições:
31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante – impostos e contribuições
IR e CS 2.705 4.580
COFINS 2.016 932
PIS 215 (12)

4.936 5.500
IR S/ Res. de Reavaliação – 113

– 113
14. Débitos com operação de resseguro:

31/12/2025
Local Eventual Admitida Total

Prêmios líquidos de comissão 51.758 41.277 102.894 195.929
51.758 41.277 102.894 195.929

Ajuste a valor de realização (1.025)
Total 194.904

31/12/2024
Local Eventual Admitida Total

Prêmios líquidos de comissão 18.894 32.657 74.380 125.931
18.894 32.657 74.380 125.931

Ajuste a valor de realização (1.680)
Total 124.251
15. Corretores de seguros e resseguros:

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Comissões a pagar 5.141 2.853
Comissões sobre prêmios emitidos 52.740 27.096

57.881 29.949
Não Circulante
Comissões sobre prêmios emitidos 2.708 2.871

2.708 2.871
16. Depósitos terceiros:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios e emolumentos 5.245 1.654

5.245 1.654
Aging de Depósitos de Terceiros: 31/12/2025 31/12/2024
De 01 a 30 dias 4.636 1.078
De 31 a 60 dias 246 94
De 61 a 120 dias 74 186
De 121 a 180 dias 64 3
Mais de 180 dias 225 293

5.245 1.654
17. Provisões técnicas de seguros:

31/12/2025

Prêmios 
não 

ganhos

Sinistros 
a 

liquidar

Sinistros 
ocorri-

dos mas 
não avi-

sados

Provisão 
de Exce-

dentes 
Técnicos 

– PET

Prov. 
Desp. 
Rela-

cio-
nadas 
– PDR

Prov. de 
Valores 
a Regu-
larizar 
– PVR Total

Patrimonial 8.149 2.740 1.096 – 321 13 12.319
Responsabilidades 2.509 1.069 1.108 – 45 9 4.740
Transportes 14.213 51.157 3.745 – 5.649 167 74.931
Riscos financeiros 387.540 5.513 1.968 – 683 105 395.809
Pessoas coletivo 48.864 20.712 24.951 – 4.599 616 99.742
Habitacional 33 22.990 13.273 15.277 3.137 – 54.710
Pessoas individual 2.170 3.249 1.843 – 371 – 7.633
Automóvel 4.609 6.260 771 – 750 – 12.390
Petróleo 29.159 410 100 – 47 – 29.716
Aeronáutico 7.761 43 – – 5 1 7.810
Marítimos 2.818 – – – – – 2.818
Rural 2.450 – 350 – – – 2.800

510.275 114.143 49.205 15.277 15.607 911 705.418
Circulante 432.632
Não circulante 272.786

Prêmios 
não 

ganhos
Sinistros 
a liquidar

Sinistros 
ocorri-

dos, mas 
não avi-

sados

PET–Pro-
visão de 

Exceden-
tes Téc-

nicos

PDR–
Prov. 
Desp. 

Relacio-
nadas

PVR–
Prov. de 
Valores 
a Regu-
larizar

Saldo em 
31/12/2024 307.199 96.643 36.980 5.674 9.313 735
Aviso/ Ajuste de estimativa – 205.187 – – 8.947 –
Pagamento – (188.667) – – (6.066) –
Variação Cambial – (646) – – 8 –
Variação IBNeR – 1.626 – – 3.405 –
Constituição 4.971.765 – 481.026 42.031 – 12.449
Reversão (4.768.689) – (468.801) (32.428) – (12.273)
Saldo em 
31/12/2025 510.275 114.143 49.205 15.277 15.607 911

31/12/2024

Prêmios 
não 

ganhos

Sinis-
tros a 
liqui-

dar

Sinistros 
ocorri-

dos mas 
não avi-

sados

Provisão 
de Exce-

dentes 
Técnicos 

– PET

Prov. 
Desp. 

Relacio-
nadas 
– PDR

Prov. de 
Valores 
a Regu-
larizar 
– PVR Total

Patrimonial 9.423 3.749 1.191 – 175 – 14.538
Responsabilidades 1.489 3.152 1.350 – 102 – 6.093
Transportes 29.399 41.169 2.973 – 3.954 – 77.495
Riscos financeiros 167.299 604 4.594 – 12 – 172.509
Pessoas coletivo 63.632 24.722 16.625 – 3.675 735 109.389
Habitacional 17 19.083 9.055 5.674 1.174 – 35.003
Pessoas individual 2.164 3.773 816 – 182 – 6.935
Automóvel 2.597 215 201 – 31 – 3.044
Petróleo 25.001 175 175 – 8 – 25.359
Aeronáutico 5.973 – – – – – 5.973
Rural 205 – – – – – 205

307.199 96.643 36.980 5.674 9.313 735 456.543
Circulante 307.514
Não circulante 149.029

Prêmios 
não 

ganhos
Sinistros a 

liquidar

Sinistros 
ocorri-

dos, mas 
não avi-

sados

PET–Pro-
visão de 

Exceden-
tes Téc-

nicos

PDR–
Prov. 
Desp. 

Relacio-
nadas

PVR–
Prov. de 
Valores 
a Regu-
larizar

Saldo em 
31/12/2023 300.840 72.029 25.966 7.521 6.534 –
Aviso/ Ajuste de estimativa – 167.809 – – 6.815 –
Pagamento – (146.425) – – (4.756) –
Osc Cambial – 1.224 – – 1 –
Variação IBNER – 2.006 – – 719 –

–
Constituição 3.558.059 – 315.337 39.299 – 735
Reversão (3.551.700) – (304.323) (41.146) – –
Saldo em 
31/12/2024 307.199 96.643 36.980 5.674 9.313 735
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada da seguinte forma em:

31/12/2025 31/12/2024
Provisões técnicas 705.418 456.543
(–) Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PPNG (87.780) (74.170)
(–) Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PSL (30.805) (24.078)
(–) Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de IBNR (10.951) (8.604)
(–) Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PDR (4.413) (2.290)
(–) Custo de Aquisição Diferido Redutor (97.292) (68.450)
(–) Direito Creditório (166.861) (72.551)
Total a ser coberto 308.303 206.401
Aplicações vinculadas 354.147 260.498
Suficiência 45.844 54.098
17.1 Desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada 
bruta e líquida de resseguros das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos 
até totalizarem o passivo corrente. O objetivo desta tabela é demonstrar a consistência da 
política de provisionamento de sinistros da Seguradora. Desenvolvimento de sinistros 
brutos de resseguro:
Data de aviso 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Ajuste da IBNR 1.537 2.565 3.574 3.574 9.343 22.863 24.896 26.481
PSL Administrativa 15.232 17.597 19.102 18.992 27.118 24.720 43.970 48.092
PSL Judicial 3.769 4.829 7.506 9.569 14.008 24.377 27.751 39.555
Provisão de 
Sinistro 20.538 24.991 30.182 32.135 50.469 71.960 96.617 114.128
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Data de aviso 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Pagamentos 
acumulados 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 898 2.168 3.042 4.229 5.917 10.316 45.592 –
Após dois anos 1.859 4.702 5.559 7.166 10.630 35.293 – –
Após três anos 1.194 2.347 4.295 5.622 23.546 – – –
Após quatro anos 4.476 5.042 7.310 20.171 – – – –
Após cinco anos 1.886 4.184 14.449 – – – – –
Após seis anos 3.198 13.605 – – – – – –
Após sete anos 12.737 – – – – – – –
Provisão de 
sinistros 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 1.532 4.525 6.749 11.104 17.988 25.969 37.109 87.349
Após dois anos 2.010 5.698 8.521 14.010 19.460 25.693 – –
Após três anos 2.746 7.120 11.280 16.365 21.999 – – –
Após quatro anos 3.001 6.389 10.594 14.613 – – – –
Após cinco anos 4.098 8.514 12.692 – – – – –
Após seis anos 5.703 11.020 – – – – – –
Após sete anos 8.330 – – – – – – –
Provisão 
reestimada 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 2.430 6.693 9.791 15.333 23.905 36.286 82.701 87.349
Após dois anos 3.869 10.400 14.081 21.176 30.090 60.987 – –
Após três anos 3.941 9.466 15.575 21.987 45.545 – – –
Após quatro anos 7.477 11.431 17.904 34.784 – – – –
Após cinco anos 5.985 12.698 27.142 – – – – –
Após seis anos 8.901 24.625 – – – – – –
Após sete anos 21.066 – – – – – – –
Estimativa cor-
rente 27.780 36.573 41.405 48.292 58.081 71.579 82.701 87.349
Passivo reconhe-
cido no balanço 20.537 24.991 30.183 32.135 50.470 71.960 96.617 114.129
(Déficit) / Supe-
rávit (7.244) (11.582) (11.222) (16.157) (7.611) 381 13.915 26.779
% –26% –32% –27% –33% –13% –1% 17% 31%
Desenvolvimento de sinistros líquidos de resseguro:
Data de aviso 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Ajuste da IBNR 1.537 2.565 3.574 3.574 4.553 17.053 18.974 20.542
PSL Administrativa 10.569 11.059 13.550 13.129 19.624 20.660 33.974 38.448
PSL Judicial 3.370 3.760 4.474 5.500 7.840 13.401 16.759 25.073
Provisão 
d e  S i n i s t r o 15.476 17.384 21.598 22.203 32.017 51.114 69.707 84.063
Pagamentos 
acumulados 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 372 818 1.194 1.665 1.056 4.773 31.095 –
Após dois anos 994 2.944 3.491 4.166 6.233 25.185 – –
Após três anos 713 1.221 2.147 2.979 15.868 – – –
Após quatro anos 3.651 4.025 5.544 14.542 – – – –
Após cinco anos 1.208 2.005 8.510 – – – – –
Após seis anos 1.458 7.108 – – – – – –
Após sete anos 8.379 – – – – – – –
Provisão de 
sinistros 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 974 2.114 3.083 5.331 9.073 15.513 23.113 63.215
Após dois anos 1.314 2.829 4.130 6.773 9.824 14.984 – –
Após três anos 1.619 3.481 5.451 8.013 11.334 – – –
Após quatro anos 1.867 3.507 5.478 8.001 – – – –
Após cinco anos 2.682 4.823 7.229 – – – – –
Após seis anos 3.215 5.795 – – – – – –
Após sete anos 5.244 – – – – – – –
Provisão 
reestimada 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
Após um ano 1.346 2.931 4.278 6.996 10.129 20.287 54.207 63.215
Após dois anos 2.308 5.773 7.621 10.939 16.057 40.169 – –
Após três anos 2.332 4.702 7.598 10.992 27.202 – – –
Após quatro anos 5.518 7.532 11.022 22.543 – – – –
Após cinco anos 3.890 6.828 15.739 – – – – –
Após seis anos 4.673 12.903 – – – – – –
Após sete anos 13.623 – – – – – – –
Estimativa 
corrente 17.748 20.234 23.970 28.683 32.230 45.472 54.207 63.215
Passivo reconhe-
cido no balanço 15.476 17.384 21.598 22.203 32.018 51.114 72.557 66.799
(Déficit) / 
Superávit (2.271) (2.850) (2.372) (6.480) (212) 5.642 18.349 3.584
% –13% –14% –10% –23% –1% 12% 34% 6%
No desenvolvimento de sinistro, não são considerados os sinistros do ramo 0986 Dotal 
Puro, se referem a casos pontuais de sinistros, uma vez questionados judicialmente, e que 
a Seguradora não comercializa tal produto.
18. Outros débitos: 18.1 Provisões judiciais: As provisões para contingências passivas 
foram constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos e o histórico de 
perdas; a administração da Seguradora entende que estas provisões são suficientes para 
fazer frente a eventuais perdas decorrentes dos respectivos processos. (a) Processos 
cíveis: Referem-se a processos movidos por segurados ou terceiros reivindicando o 
pagamento de coberturas não contratadas nas respectivas apólices ou por outros motivos 
não relacionados a sinistro.

Processos cíveis Processos cíveis
Chance 
de ocor-
rência Qtde.

Valor 
recla-
mado

Valor 
em 

risco

Valor 
provi-

sionado

Chance 
de ocor-
rência Qtde.

Valor 
recla-
mado

Valor 
em 

risco

Valor 
Provi-

sionado
Provável 11 5.341(*) 159 159 Provável 7 5.289(*) 91 91
Possível 101 3.135 3.279 – Possível 41 1.594 1.659 –
Remoto 23 1.093 450 – Remoto 6 324 206 –
Total 
2025 135 9.569 3.888 159

Total  
2024 54 7.207 1.956 91

(*) Trata-se basicamente de ação judicial com outras seguradoras no pólo passivo, sendo 
o valor em risco envolvido parte da companhia de R$ 25 mil. (b) Processos trabalhistas: 
Reclamações trabalhistas movidas por ex-colaboradores que pretendem receber verbas 
oriundas do extinto contrato de trabalho. Em 31 de dezembro de 2025, a Seguradora não 
possui causas com classificação provável e/ou possível. (c) Processos tributários: As 
contingências tributárias correspondem ao valor dos tributos envolvidos em discussões na 
esfera administrativa ou judicial e objeto de lançamento de ofício, sendo provisionadas sempre 
que a perda for classificada como provável. Em 31 de dezembro de 2025, a Seguradora 
não possui causas com classificação provável e/ou possível. (d) Processos de sinistros: 
A Seguradora tem registro de processos de sinistros em discussão judicial incluídos na 
rubrica de “Sinistros a liquidar”, que em 31 de dezembro de 2025 apresentava o montante 
R$ 49.417 (R$ 34.947 em 2024). A PSL judicial é estimada de acordo com as normas da 
SUSEP e/ou nota técnica atuarial aprovada pela SUSEP, conforme previamente estabelecido 
em política interna. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estão classificadas conforme 
a avaliação dos assessores jurídicos está assim representada:

Processos relacionados a 
sinistros

Processos relacionados a 
sinistros

Chance 
de 
ocor-
rência Qtda.

Valor 
recla-
mado

Valor 
em 

risco

Valor 
pro-

visio-
nado

Chance 
de 
ocor-
rência Qtda.

Valor 
recla-
mado

Valor 
em 

risco

Valor 
Pro-

visio-
nado

Provável 550 69.351 23.959 14.554 Provável 263 66.892 24.442 14.980
Possível 543 76.051 34.406 18.387 Possível 534 170.796 37.800 14.975
Remoto 614 74.584 3.647 16.476 Remoto 299 40.487 6.089 4.992
Total 
2025 1.707 219.986 62.012 49.417

Total 
2024 1.096 278.175 68.331 34.947

Sinistros judiciais
Movimentação de Sinistros Judiciais
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2023 29.518
(+) Constituição 19.963
(–) Reversão (2.765)
(–) Pagamentos (11.830)
(+/–)Variação Monetária 61
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 34.947
(+) Constituição 34.430
(–) Reversão (7.872)
(–) Pagamentos (12.053)
(+/–) Variação Monetária (35)
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 49.417
O aging das provisões de sinistros judiciais tem por base o tempo de pendência a partir da 
data de aviso ou de transferência de processo administrativo para judicial:

31/12/2025
Vencidos

Até um ano
Até dois 

anos
Até três 

anos
Até quatro 

anos
Acima de cinco 

anos Total
7.746 9.816 10.208 8.658 12.989 49.417

31/12/2024
Vencidos

Até um ano
Até dois 

anos
Até três 

anos
Até quatro 

anos
Acima de cinco 

anos Total
3.454 7.819 7.253 6.454 9.967 34.947
19. Patrimônio líquido: 19.1 Capital social: O capital social está representado pelo valor 
de R$ 32.278 (R$ 32.278 em 2024), mediante a emissão de 27.114.539 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, o qual foi aprovado pela Portaria SUSEP nº 967, de 12 de 
maio de 2009, composto por 27.114.537 ações do Sr. Pedro Pereira de Freitas, 1 ação do 
Sr. Paulo de Oliveira Medeiros e 1 ação do Sr. Francisco de Assis Fernandes. A Assembleia 
Geral Extraordinária de 23 de dezembro de 2025, aprovou, o aumento de capital no mon-
tante de R$ 59.143, os valores estão registrados em aumento de capital em aprovação. O 
referido aumento de capital está em fase de homologação pela SUSEP. 19.2 Reservas de 
reavaliação: Constituída em períodos anteriores em decorrência das avaliações de bens 
do ativo imobilizado com base em laudos de avaliação emitidos por peritos especializados. 
Em 2025 a Administração decidiu pela baixa integral dos saldos existentes da reserva de 
reavaliação. 19.3 Reservas de lucros: (a) Reserva legal: A reserva legal, constituída 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, tem por finalidade assegurar 
a integridade do capital social em conformidade com o artigo 193 da Lei no 6.404/1976. 
Em 31 de dezembro de 2025 seu saldo era de R$ 6.456 (R$ 4.703 em 31 de dezembro 
de 2024). (b) Reserva estatutária: A reserva estatutária tem como finalidade preservar 
a integridade do patrimônio social, evitando a descapitalização resultante da distribuição 
de lucros não realizados. Serão destinados a essa reserva, em cada período, os lucros 
líquidos não realizados que ultrapassarem o valor destinado a reserva de lucros a realizar 
prevista no artigo 197 da Lei no 6.404/1976. A Assembleia Gerai Extraordinária de 23 de 
dezembro de 2025 deliberou pela utilização de parte do saldo de R$ 41.532 para utilização 
para aumento de capital. 19.4 Dividendos e Juros sobre capital próprio: De acordo com 
o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido anual. Em 2025, a Seguradora deliberou pela distribuição de R$ 7.482 de dividendos 
mínimos obrigatórios. Distribuiu juros sobre o capital próprio sobre o lucro do exercício 
no montante de R$ 5.335 (em 2024 R$ 3.172), de acordo com a faculdade prevista no 
artigo 9º da lei nº 9.249/95, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados 
a variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) pro rata die. O crédito de juros sobre o 
capital próprio será submetido aprovação em reunião de Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada até o dia 31 de março de 2025. 19.5 Patrimônio líquido ajustado e Capital 
Mínimo Requerido: A Resolução CNSP 432/2021, e alterações posteriores, estabelece os 
critérios de exigência de capital a serem observados para operação de seguros. O critério 
estabelecido define que o Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora deverá ser maior 
ou igual ao Capital Mínimo Requerido (CMR) no fechamento mensal de seus balancetes. O 
CMR é composto pelo capital-base e capital de risco, seu valor será o maior entre esses dois 
valores. O patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido apresentam-se da seguinte:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio líquido 105.641 78.683
(–) Participações societárias (227) (227)
(–) Despesas antecipadas (36) (46)
(–) Custo de aquisição (174) (425)
(+) Ajustes econômicos 439 6.207
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 105.643 84.192

8.100 8.100

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Capital base (a)
Capital adicional – risco de subscrição 46.697 34.740
Capital de mercado 7.778 4.177
Capital adicional – risco de crédito 15.874 11.181
Capital adicional – risco de operações 3.560 2.571
Benefício da diversificação (11.377) (7.277)
Capital adicional de risco (b) 62.532 45.392
maior valor entre (a) e (b) 62.532 45.392
PLA nível 1 101.823 72.423
PLA nível 2 439 6.207
PLA nível 3 3.379 5.562
Suficiência de capital (PLA – CMR) 43.111 38.800
Ativos líquidos
Excesso a necessidade de cobertura de Provisões 
Técnicas 45.844 56.913
20% do Capital de Risco (CR) (12.506) (9.078)
Suficiência de ativos líquidos em relação ao CR 33.338 47.835
20. Partes relacionadas:
A Seguradora identifica como partes relacionadas seus administradores e demais membros 
do pessoal-chave da administração e seus familiares. As transações são realizadas em 
condições comutativas a preços, prazos e taxas normais de mercado sendo efetuadas em 
condições semelhantes às que seriam aplicadas entre partes não relacionadas, conforme 
definições contidas CPC 05 (R1) divulgação sobre Partes Relacionadas.

31/12/2025 31/12/2024
Parte Relacionada Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa
Fmcr Administradora 
de Franchising 
Ltda. (i)

– – – 1.169 – – – 1.086

No Ma' am Empreen-
dimentos e Partici-
pação Ltda. (ii)

– – – 1.115 – – – 1.013

Segservice Admi-
nistração e Corre-
tagem de Seguros 
Ltda. (iii)

– – – 1 – – – 1

Protect Administra-
dora e Corretagem 
de Seguros Ltda. (iv)

– – – 6 – – – 10

Christian de Freitas 
Sociedade Individual 
de Advocacia (v)

– – – 1.118 – – – 1.015

(i) Refere-se à prestação de serviços de consultoria em marketing para a promoção da marca 
Allseg e seus produtos na rede de franquia e seus clientes.
(ii) Refere-se à prestação de serviços para a prospecção de novos clientes (representantes/
corretores) e de relacionamento com determinados clientes da Seguradora (iii) Refere-se 
à prestação de serviços para promoção de vendas de produtos da Allseg. (iv) Refere-se 
à prestação de serviços para promoção de vendas de produtos da Allseg. (v) Refere-se à 
prestação de serviços advocatícios, para os quais contempla também a supervisão das 
ações judiciais da Seguradora junto aos demais advogados externos. Os benefícios pagos 
aos administradores e demais membros do pessoal-chave da administração totalizaram 
R$ 4.364 em 2025 (R$ 4.653 em 2024) e estão registrados no grupo de despesas admi-
nistrativas na rubrica de “despesas com administração”. Os administradores não recebem 
remuneração baseada em ações.

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Aos Administradores e Acionistas da Allseg Seguradora S.A. Escopo da Auditoria: 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstra-
ções financeiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, os valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os 
limites de retenção da Allseg Seguradora - “Seguradora”, em 31/12/2025, elaborados 

sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP. Responsabilidade da Administração: A Administração da 
Seguradora é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, créditos com ressegura-
dores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, indicadores de 

Michelli Sousa e Freitas – Contadora –  CRC 1SP 335 755/O - 2

Marcos Falcão – Atuário – MIBA 893

21. Composição prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição:
Os principais ramos em que a Seguradora opera e seus principais indicadores de desempenho são em 31 de dezembro de 2025:

Operacional Bruto (sem resseguro)
Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custo de aquisição

dez/25 dez/24 dez/25 % dez/24 % dez/25 % dez/24 %
Patrimonial 18.557 17.254 (3.680) 20% (5.481) 32% (1.553) 8% (3.541) 21%
Responsabilidades 2.244 6.843 (125) 6% (6.467) 94% (167) 7% (401) 6%
Automóvel 15.247 1.744 (7.349) 48% (1.351) 77% (2.416) 16% (349) 20%
Transportes 81.016 79.530 (48.795) 60% (37.251) 47% (15.620) 19% (14.395) 18%
Riscos Financeiros 130.150 75.946 (3.704) 3% (10.639) 14% (41.667) 32% (26.090) 34%
Pessoas Coletivo 165.137 136.660 (104.880) 64% (72.777) 53% (38.736) 23% (38.411) 28%
Habitacional 107.937 108.873 (49.964) 46% (45.916) 42% (18.661) 17% (16.260) 15%
Rural 1.179 194 (699) 59% – (–%) (576) 49% (17) 9%
Pessoas Individual 14.131 13.935 (10.772) 76% (7.064) 51% (874) 6% (745) 5%
Marítimos 1.697 – – –% – (–%) (235) 14% – –
Aeronáuticos 7.078 2.819 (48) 1% – – % (381) 5% (25) 1%
Petróleo 66.426 38.249 (231) –% (445) 1% (31) – % – –

610.799 482.047 (230.247) 38% (187.391) 39% (120.917) 20% (100.235) 21%

Operacional Líquido (com resseguro)
Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custo de aquisição

dez/25 dez/24 dez/25 % dez/24 % dez/25 % dez/24 %
Patrimonial 4.706 3.903 (2.407) 51% (2.474) 63% 650 –14% (1.212) 31%
Responsabilidades 725 2.857 249 –34% (2.545) 89% 136 –19% 185 –6%
Automóvel 15.247 1.744 (7.349) 48% (1.351) 77% (2.416) 16% (349) 20%
Transportes 54.352 53.309 (37.095) 68% (28.956) 54% (10.591) 19% (8.864) 17%
Riscos Financeiros (58.925) (8.090) (282) –% (2.305) –28% 78.884 134% 17.261 213%
Pessoas Coletivo 156.277 129.556 (96.383) 62% (68.008) 52% (38.632) 25% (38.249) 30%
Habitacional 81.147 79.078 (35.404) 44% (33.835) 43% (11.901) 15% (10.455) 13%
Rural (354) 79 (15) –4% – 0% 519 147% (17) 22%
Pessoas Individual 13.524 13.320 (8.758) 65% (6.955) 52% (873) 6% (745) 6%
Marítimos (683) – – –% – –% 826 121% – – %
Aeronáuticos (17) 303 (47) –269% – 0% 1.125 6.459% 462 –152%
Petróleo (2.154) 683 (46) –2% (6) 1% 6.935 322% – – %

263.845 276.743 (187.537) 71% (146.434) 53% (24.662) –9% (41.984) 15%

22. Variação das provisões técnicas: 
As provisões técnicas apresentaram a seguinte variação: 

31/12/2025 31/12/2024
Provisão de prêmios não ganhos (*) (198.295) 10.344
Riscos vigentes e não emitidos (9.646) (4.584)
Provisão de Excedentes Técnicos – PET (10.642) 1.112

(218.583) 6.872
(*) A Variação na rubrica de provisão para prêmios não ganhos é decorrente principalmente 
do aumento da produção no ramo Garantia.
23. Custo de aquisição: 31/12/2025 31/12/2024
Comissão sobre prêmio emitido (178.055) (95.647)
Agenciamento (477) (967)
Recuperações 480 3.222
Variação dos custo de aquisição de diferido (*) 57.135 (6.843)

(120.917) (100.235)
(*) A Variação na rubrica de Variação das custo de aquisição de diferido é decorrente 
principalmente do aumento da produção no ramo Garantia.
24. Outras receitas e despesas operacionais: 31/12/2025 31/12/2024
Receitas operacionais de seguros 7 10
Despesas com cobrança (8) (39)
Despesas com administração de apólice contratada (9.282) (16.043)
Redução ao valor recuperável 3.389 (3.355)
Outras despesas com operações de seguros e resseguros (11.070) (3.648)

(16.964) (23.075)
25. Resultado com resseguro: 31/12/2025 31/12/2024
Receitas com resseguro 35.958 36.174
Despesa com sinistro 3.450 2.409
IBNR Resseguro 3.033 2.853
Receitas com participações em lucros 1.926 –
Prêmio de resseguro (323.482) (142.559)
Variação das despesas de resseguro 120.468 (4.495)
Ressarcimentos (17) –

(158.664) (105.618)

26. Despesas administrativas:
31/12/2025 31/12/2024

Despesas com administração / pessoal (22.472) (21.105)
Despesas com serviços técnicos de terceiros (*) (31.521) (28.301)
Despesas com localização e funcionamento (2.299) (2.550)
Despesas com publicidade e propaganda (1.509) (1.181)
Outras despesas / recuperações (1.715) (2.073)

(59.516) (55.210)
(*) O valor das despesas de serviços técnicos de terceiros, incluem honorários de auditoria 
independente que representam 1,39 % da rubrica em 31/12/2025 (1,48% em 31/12/2024).
27. Despesas com tributos:

31/12/2025 31/12/2024
PIS (833) 10
COFINS (5.125) 44
Taxa de fiscalização (2.755) (1.646)
Outras (3.677) (1.385)

(12.390) (2.977)
28. Resultado financeiro:

31/12/2025 31/12/2024
Títulos de renda fixa 42.352 24.408
Títulos de renda variável – 87
Receitas com operações de seguros – Variação cambial 4.988 3.982
Outras receitas 350 372
Despesas com operações de seguros – Variação cambial (3.206) (4.753)
Impostos de transações financeiras – 10
Outras despesas (200) (167)
Títulos de renda variável 48 (95)

44.332 25.386
29. Eventos Subsequentes: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/01/2026, 
foi deliberado o aumento de capital social no montante de R$ 3.770, mediante capitalização 
de parte do saldo da conta Reserva de lucros, sem emissão de ações e pela distribuição 
de R$ 3.394 de dividendos. O referido aumento de capital está em fase de homologação 
pelos órgãos competentes.
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solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem 
necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade da Auditoria Independente: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida 
de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial independente envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das 
provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras, 
dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 

ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Allseg 
Seguradora são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, 
as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras, 
os demonstrativos do capital mínimo requerido, os valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, os indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os limites de retenção da 
Allseg Seguradora em 31/12/2025 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima 
descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 

escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de 
auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial independente, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que 
os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável 
para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados 
procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe 
correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao 
escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Porto Alegre, 26/02/2026.

Danielle Bellissimo Wilk - Atuária MIBA 2841
Atuária Brasil Assessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda. - CIBA 0087
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Allseg Seguradora S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Allseg Seguradora S.A. (“Seguradora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Seguradora em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 

da capacidade da Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissio-
nal. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo 
e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa 
percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demons-
trações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as ati-
vidades comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações 
das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de 
estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econô-
micas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. • Ao planejar-
mos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos:  (a) a natureza, a época 
e a extensão de procedimentos de avaliação de risco;  (b) a identificação e avaliação dos 
riscos de distorção relevante; e (c) a natureza,  a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamento envolve o 
exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 

referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante 
para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível 
baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Seguradora. • Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026.

PricewaterhouseCoopers Thais Helena Ferreira Farat Cosentino
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP260324/O-0


